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RESUMO. A história do Ceará contribuiu para a construção de narrativas que associam os 
povos indígenas ao passado, invisibilizando sua presença, cultura e resistência na sociedade 
contemporânea. Nesse contexto, o presente trabalho busca compreender os processos de 
apagamento histórico, cultural e simbólico dos povos indígenas no interior cearense, 
considerando seus impactos no reconhecimento dos direitos fundamentais. A pesquisa 
justifica-se pela necessidade de problematizar a ideia de desaparecimento indígena, 
historicamente utilizada para legitimar a expropriação territorial e a marginalização social 
desses povos, cujas identidades e formas de organização permanecem submetidas a processos 
de invisibilização. O objetivo geral consiste em analisar como o apagamento histórico-
cultural e simbólico contribui para a invisibilização das identidades indígenas e para a 
fragilização do reconhecimento de seus direitos. Especificamente, pretende-se explicar as 
relações entre colonização, colonialidade, expropriação territorial e marginalização social, 
identificar mecanismos de silenciamento das memórias e culturas indígenas, compreender a 
construção histórica das narrativas de desaparecimento indígena no Ceará e relacionar esses 
processos ao reconhecimento da identidade, da cultura, da vida e da dignidade humana. 
Trata-se de uma pesquisa básica e exploratória, de abordagem qualitativa e bibliográfica-
documental, que utiliza o método de procedimento histórico para compreender a presença e 
a resistência indígena do povo Kixelô Kariri no interior do Ceará. Na discussão preliminar, 
observa-se que a declaração de extinção dos povos indígenas no Ceará, presente em relatório 
provincial de 1863, contribuiu para consolidar uma narrativa de desaparecimento que 
favoreceu interesses fundiários e se perpetuou na historiografia e na memória coletiva. 
Entretanto, os estudos analisados demonstram que esses povos não foram sujeitos passivos 
diante da colonização, tendo desenvolvido estratégias de resistência, negociação e 
manutenção de suas práticas culturais. Além disso, o reconhecimento constitucional dos 
direitos indígenas, especialmente nos arts. 231 e 232 da Constituição Federal de 1988, 
representou um avanço, embora sua efetivação material permaneça um desafio. Conclui-se, 
preliminarmente, que o apagamento indígena constitui uma construção histórica e política, 
cujos efeitos persistem na invisibilização desses povos e na dificuldade de concretização de 
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seus direitos. e fortalecer a proteção dos direitos fundamentais dos povos indígenas no 
interior cearense. 
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